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Artigo 2.o

Para efeito do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, o respectivo
reitor nomeará um júri do qual farão parte professores
catedráticos e associados com agregação das Faculdades
de Medicina e de Medicina Dentária.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Janeiro de 1998. — Jaime José Matos da Gama — António
Luciano Pacheco de Sousa Franco — Guilherme d’Oliveira
Martins — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Hen-
riques de Pina — José Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 19 de Fevereiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 53/98

de 11 de Março

A evolução verificada nos últimos anos no sector da
saúde, nomeadamente o alargamento da rede de ser-
viços prestadores de cuidados de saúde e a crescente
diferenciação desses cuidados, tem determinado pro-
fundas alterações a nível do funcionamento daqueles
serviços, com o consequente aumento das respectivas
necessidades em pessoal.

São conhecidas, por outro lado, as limitações legais
em matéria de admissão de pessoal na Administração
Pública, tanto em regime de direito público como em
regime de direito privado.

No âmbito do regime de direito público, as difi-
culdades decorrem essencialmente do progressivo des-
fasamento entre o número de lugares previstos nos
quadros de pessoal e o número de lugares efectiva-
mente preenchidos, consequência da política de con-
gelamento de admissões na função pública prosseguida
durante anos. Esta política tem consequências graves
no sector da saúde, devido à especificidade das con-
dições de trabalho e de funcionamento dos serviços
prestadores e à premência dos cuidados a prestar às
populações, e não tem permitido dar uma resposta
adequada, suficiente e em tempo útil às necessidades
em pessoal.

Quanto ao regime de contratação de direito privado
apresenta, na área específica da saúde, algumas difi-
culdades de aplicação, potencialmente geradoras de
estrangulamentos na prestação de cuidados.

Estes constrangimentos têm levado os gestores, na
tentativa de evitar a ruptura no funcionamento dos ser-
viços e em situação de verdadeiro estado de necessidade,
a recorrer a modalidades de contratação de pessoal,
por períodos de tempo e em condições que não se coa-
dunam com o tipo de carências a colmatar.

É que, com efeito, as situações de carência verificadas
a nível dos estabelecimentos e serviços prestadores de
cuidados de saúde detêm uma natureza particular, para
a qual a precariedade dos contratos de trabalho a termo
certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.o do Esta-
tuto do Serviço Nacional de Saúde, não se mostra
ajustada.

Foram consultadas as organizações sindicais repre-
sentativas do sector.

Assim:
Nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o

da Constituição e no desenvolvimento do regime jurídico
estabelecido pela Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 18.o do Estatuto do Serviço Nacional de
Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 18.o

Pessoal

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Tendo em vista assegurar, com carácter de subor-

dinação, a satisfação de necessidades urgentes dos ser-
viços e estabelecimentos do âmbito do Serviço Nacional
de Saúde, podem ser celebrados, mediante despacho
de autorização do Ministro da Saúde, contratos de tra-
balho a termo certo.»

Artigo 2.o

É aditado ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro,
o artigo 18.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 18.o-A

Contrato de trabalho a termo certo

1 — Os contratos de trabalho a termo certo a que
se refere o n.o 3 do artigo anterior podem ser celebrados
pelo prazo máximo de seis meses, renovável por iguais
períodos mediante despacho do Ministro da Saúde, não
podendo a sua duração total exceder o prazo de dois
anos.

2 — Os contratos de trabalho a termo certo são sem-
pre celebrados por urgente conveniência de serviço e
regem-se, em tudo o que não estiver expressamente pre-
visto no presente diploma, pelo disposto nos artigos 18.o
a 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — Nos casos em que a insuficiência de pessoal esteja
a comprometer a prestação de cuidados de saúde,
podem ser celebrados, a titulo excepcional, contratos
de trabalho a termo certo, pelo prazo máximo de três
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meses, renovável por um único igual período, com dis-
pensa do processo de selecção sumário a que se refere
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

4 — A celebração dos contratos de trabalho a termo
certo nos termos do número anterior deve ser ratificada
pelo Ministro da Saúde nos 30 dias subsequentes à cele-
bração do contrato, sob pena da sua ineficácia a partir
da notificação da decisão de não ratificação, ou do termo
do referido prazo de 30 dias.

5 — Para efeitos do disposto no presente artigo,
devem os serviços e estabelecimentos interessados ins-
truir as propostas, ou pedidos de ratificação, com a indi-
cação do número de contratos a termo certo válidos
à data, e, no caso dos pedidos de ratificação, juntar
ainda fundamentação comprovativa da situação que jus-
tificou a celebração do contrato.

6 — Salvo em casos especificadamente fundamenta-
dos e justificados mediante parecer prévio da adminis-
tração regional de saúde respectiva, o número de con-
tratos celebrados de acordo com o presente artigo não
pode exceder, em regra, um terço dos efectivos globais
do estabelecimento, centro de saúde ou serviço, em exer-
cício de funções à data da apresentação da proposta.

7 — A celebração de contratos de trabalho a termo
certo nos termos do presente Estatuto é comunicada
ao Ministro das Finanças e ao membro do Governo
que tiver a seu cargo a Administração Pública.

8 — Os dirigentes dos serviços e estabelecimentos do
Serviço Nacional de Saúde incorrem em responsabili-
dade civil e disciplinar pela violação do disposto no pre-
sente artigo e respondem solidariamente pela reposição
das verbas indevidamente pagas.»

Artigo 3.o

Os contratos de trabalho a termo certo celebrados,
ou já autorizados, até à data de entrada em vigor do
presente diploma podem ser renovados de acordo com
o disposto no artigo 18.o-A do Estatuto do Serviço
Nacional de Saúde, desde que devidamente comprovada
a sua imprescindibilidade ao regular funcionamento dos
serviços.

Artigo 4.o

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Janeiro de 1998. — Jaime José Matos da Gama — Antó-
nio Luciano Pacheco de Sousa Franco — Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 19 de Fevereiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 5/98/A

Regime de apoios a conceder a associações de deficientes

Considerando que o artigo 71.o da Constituição da
República Portuguesa confere aos cidadãos deficientes
o pleno gozo de todos os direitos atribuídos aos demais
cidadãos portugueses, obrigando-se ainda o Estado a
realizar uma política de prevenção, reabilitação e inte-
gração das pessoas com deficiência, bem como ainda
apoiar as associações que as mesmas integrem;

Considerando que compete à Região implementar
medidas de apoio a projectos específicos ou programas
de actividades que se considerem de interesse para as
pessoas portadoras de deficiência nos Açores:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 32.o da Lei n.o 9/87, de 26 de Março,
que estabelece o Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Regime de apoios

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma regula as modalidades de apoios
a conceder às associações de portadores de deficiência
e às associações que exerçam actividades nos domínios
da prevenção da deficiência, da reabilitação e da edu-
cação especial.

Artigo 2.o

Modalidades de apoio

Os apoios às associações podem revestir as seguintes
modalidades:

a) Contratos de cooperação técnica e financeira;
b) Contratos de financiamento;
c) Subsídios.

Artigo 3.o

Contratos de cooperação técnica e financeira

1 — Os contratos de cooperação técnica e financeira
visam a execução de projectos específicos ou de pro-
gramas de actividade previstos no plano de acções da
Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais
para o apoio aos portadores de deficiência, que possam,
desta forma, ser executados com maior eficácia.

2 — A cooperação técnica a que alude o número ante-
rior pode envolver o financiamento da aquisição de equi-
pamentos necessários à execução dos projectos ou
programas.

3 — A cooperação técnica e financeira para a aqui-
sição, beneficiação ou construção de sedes e outras ins-
talações será objecto de regulamentação específica.


